São Paulo, 05 de dezembro de 2011.

CIRCULAR SINAPRO-SP Nº 27.2011

A/C: Depto. Recursos Humanos

Ref.: Resolução Normativa nº 279 da Agência Nacional de Saúde (ANS) – Plano de Saúde
Prezada Filiada, 

A Agência Nacional de Saúde (ANS) publicou no dia 25/11/2011 a Resolução Normativa nº 279 que assegura aos demitidos e aposentados a manutenção do plano de saúde empresarial com cobertura idêntica à vigente durante o contrato de trabalho. A Resolução também prevê as regras de portabilidade dos planos de saúde.

A Resolução regulamenta um direito já previsto na Lei nº 9.656/1998 e entrará em vigor em 23/02/2012.

Seguem as principais alterações:

1. Demitidos: 

Os empregados demitidos sem justa causa poderão permanecer no plano de saúde por um período equivalente a 1/3 do tempo em que foram beneficiários dentro da empresa, respeitando o limite mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois) anos. 

Para se beneficiar do plano corporativo, o ex-empregado deve ter contribuído no custeio do plano de saúde, independente do valor. A partir do desligamento, a mensalidade deverá ser assumida pelo ex-empregado.

2. Aposentados

Os aposentados que contribuíram com custeio do plano de saúde da empresa por mais de 10 (dez) anos podem mantê-lo pelo tempo que desejarem. Quando o período for inferior a 10 anos, cada ano de contribuição dará direito a 1 (um) ano no plano coletivo após a aposentadoria.

Entende-se por contribuição qualquer valor pago pelo empregado, inclusive com desconto em folha de pagamento, para custear parte ou a integralidade da contraprestação pecuniária do plano de assistência médica oferecido pelo empregador em decorrência de vínculo empregatício, à exceção dos valores relacionados aos dependentes e agregados e à co-participação ou franquia paga única e exclusivamente em procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos serviços de assistência médica ou odontológica.

3.  Portabilidade

A norma também prevê a portabilidade especial durante ou após o término do seu contrato de trabalho. Com a portabilidade, o beneficiário poderá migrar para um plano individual ou coletivo por adesão sem ter de cumprir novas carências.
Para maiores esclarecimentos, recomendamos que a empresa entre em contato com a sua seguradora.
Eram essas as considerações a respeito do assunto, as dúvidas poderão ser dirimidas pelo escritório de advocacia Gambôa Advogados, que presta consultoria Jurídica a esta entidade no telefone (11) 3819-3300 ou email: fabiana@gamboa.adv.br / gamboa@gamboa.adv.br
Atenciosamente,
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Francisco Sales Romeu de Moraes
Diretor Executivo

